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ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE DIREITOS DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE 

SOBRE: O Projeto de Lei n2  114/2023 

Trata-se do Projeto de Lei nQ 114/2023, do Edil Salatiel dos Santos 

Hergesel, que institui no calendário oficial de datas e eventos do município de Sorocaba, a 

campanha Agosto Verde - Mês da Primeira Infância e dá outras providências. 

De início, a proposição foi encaminhada à Douta Secretaria Jurídica para o 

exame da matéria quanto ao aspectos legais e constitucionais, que exarou parecer favorável ao 

projeto. No mesmo sentido, a Comissão de Justiça também não se opôs a tramitação do Projeto. 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta Comissão 

de Direto da Criança, Adolescente e Juventude para ser apreciado. o art. 48-J do RIC dispõe: 

Art. 48-J À Comissão de Direito da Criança, Adolescente e Juventude 

compete: (Redação dada pela Resolução n°446/2017) 

1 - emitir parecer sobre proposição que trate de assuntos ligados a criança e 

adolescente em gera!, bem como matérias ligadas ao desenvolvimento físico, mental, moral, 

espiritual e social da criança, adolescente e juventude e suas condições de liberdade e de 

dignidade; (Redação dada pela Resolução n°446/2017) 

II - acurar todos os instrumentos, ações, campanhas dos órgãos públicos ou do 

terceiro setor que visam à efetiva proteção integral da criança ao adolescente e juventude, 

referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à inclusão digital e 

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 

comunitária e qualquer outro direito pertinente ao seu desenvolvimento; (Redação dada pela 
Resolução n°446/2017) 

III -fiscalizar a destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas 

com a proteção à infância e à juventude, na forma da Lei; (Redação dada pela Resolução n° 
446/2017) 

IV - fiscalizar, investigar e informar as autoridades competentes sobre qualquer 
denúncia de caso de criança, adolescente e juventude vítima de qualquer forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punidos na forma da Lei, por ação 

ou omissão, aos seus direitos fundamentais; (Redação dada pela Resolução n°446/2017) 

V - propor leis municipais, fiscalizar e cobrar políticas públicas efetivas das 

autoridades competentes, na prevenção e combate ao desaparecimento e tráfico de crianças, 

adolescentes e juventude; (Redação dada pela Resolução n°446/2017) 
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VI - realizar estudos, pesquisa, levantamentos, palestras e debates sobre as 

políticas públicas no Município como forma de auxiliar sua criação e 

aperfeiçoamento. (Redação dada pela Resolução n°446/2017) 

A Comissão de Justiça se posicionou pela constitucionalidade da 

proposição e esta Comissão de Mérito não se opõe à tramitação desta matéria. 
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